
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.752 - SP (2014/0042780-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DR TOZZI COSMÉTICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : ROGÉRIO MAURO D'AVOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA 
EXECUTADA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ENTENDEU 
NECESSÁRIA A MEDIDA E A FIXOU EM PERCENTUAL MODERADO, 
PARA QUE NÃO COMPROMETA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
CONSTRIÇÃO EFETUADA MEDIANTE A NOMEAÇÃO DE 
DEPOSITÁRIO (ART. 655-A, § 3º, DO CPC). LEGITIMIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caraterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ pacificou-se no 
sentido de que "a figura do administrador da penhora sobre o faturamento da 
empresa pode ser feita por depositário - por força do art. 655-A, § 3º, do 
Código de Processo Civil -, que assumirá a função de responsável pela 
operacionalização da constrição, com a prestação de contas mensal e 
segregação das quantias constritas, sendo dispensável, prima facie, a figura 
do administrador judicial para gerenciar a intervenção na empresa prevista" 
(AgRg no AREsp 302.529/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
28.6.2013).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 08 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.752 - SP (2014/0042780-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DR TOZZI COSMÉTICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : ROGÉRIO MAURO D'AVOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 199/208) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO 
DA EMPRESA EXECUTADA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ENTENDEU 
NECESSÁRIA A MEDIDA E A FIXOU EM PERCENTUAL MODERADO, 
PARA QUE NÃO COMPROMETA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
CONSTRIÇÃO EFETUADA MEDIANTE A NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO 
(ART. 655-A, § 3º, DO CPC). LEGITIMIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caraterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ pacificou-se no 
sentido de que "a figura do administrador da penhora sobre o faturamento da 
empresa pode ser feita por depositário - por força do art. 655-A, § 3º, do Código 
de Processo Civil -, que assumirá a função de responsável pela 
operacionalização da constrição, com a prestação de contas mensal e segregação 
das quantias constritas, sendo dispensável, prima facie, a figura do 
administrador judicial para gerenciar a intervenção na empresa prevista" (AgRg 
no AREsp 302.529/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
28.6.2013).
4. Agravo não provido.

A agravante insiste na suposta afronta ao art. 535 do CPC. Menciona, ainda, que:

In casu, quando o juiz deferiu a substituição da penhora de precatórios pela 
penhora do faturamento mensal bruto da recorrente ficou claro e evidente que 
não se observou a adequação da medida, nem a necessidade, muito menos a 
proporcionalidade em sentido estrito.
(...) Admite-se a penhora de faturamento de empresa somente em caráter 
excepcional e ainda com a observância de cautelas previstas em Lei, tendo em 
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vista o risco da penhora inviabilizar a execução das atividades normais da empresa 
e comprometa o pagamento de seus funcionários. É certo que a pessoa jurídica 
necessita dos recursos financeiros e de seu ativo circulante para desenvolver suas 
atividades e o princípio da preservação da empresa se harmoniza perfeitamente 
com o entendimento da excepcionalidade da penhora do faturamento.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.752 - SP (2014/0042780-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA 
EXECUTADA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ENTENDEU 
NECESSÁRIA A MEDIDA E A FIXOU EM PERCENTUAL MODERADO, 
PARA QUE NÃO COMPROMETA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
CONSTRIÇÃO EFETUADA MEDIANTE A NOMEAÇÃO DE 
DEPOSITÁRIO (ART. 655-A, § 3º, DO CPC). LEGITIMIDADE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caraterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que "a figura do administrador da penhora sobre o 
faturamento da empresa pode ser feita por depositário - por força do art. 
655-A, § 3º, do Código de Processo Civil -, que assumirá a função de 
responsável pela operacionalização da constrição, com a prestação de contas 
mensal e segregação das quantias constritas, sendo dispensável, prima facie, a 
figura do administrador judicial para gerenciar a intervenção na empresa 
prevista" (AgRg no AREsp 302.529/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 28.6.2013).
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
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caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

Por outro lado, extrai-se do acórdão recorrido:

De fato, na esteira de jurisprudência já consolidada, é possível a penhora sobre o 
faturamento da sociedade devedora, desde que fixada proporcionalmente, e não 
se inviabilize a atividade econômica por ela desenvolvida. Ocorre, entretanto, que, 
no caso em tela, não há demonstração de prejudicialidade à atividade econômica 
do agravante. O recorrente insiste que a penhora se faça pelo meio menos 
gravoso para o executado. Todavia, não resta dúvida de que se teve forças 
financeiras para adquirir direitos sobre Precatório Judicial no valor de RS 
312.856.78 e, portanto, com o desembolso de tal valor, mostra-se totalmente 
razoável a substituição da penhora incidente sobre o faturamento da empresa por 
dinheiro, a fim de liquidar débito fiscal da ordem de RS 44.412.44 (fls. 52-53). 
Observa-se, pois, que o executado vem tentando a qualquer custo protelar a 
execução, o que não se mostra admissível. 

Constou expressamente que a medida em comento é necessária para a satisfação da 

execução fiscal, especialmente porque: 1) "o executado vem tentando a qualquer custo protelar a 

execução, o que não se mostra admissível"; 2) "no caso em tela, não há demonstração de 

prejudicialidade à atividade econômica do agravante".

Assim, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 

expressamente consignado no acórdão atacado, e se afastar a viabilidade da penhora sobre o 

faturamento da empresa executada, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável 

em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Ressalte-se que, nos termos do art. 620 do CPC, "quando por vários meios o credor 

puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o 

devedor". Contudo, a constatação acerca dos meios pelos quais a execução pode ser promovida 

de modo menos gravoso ao devedor situa-se no âmbito da cognição de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, também em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 655, 677, 678, 716 A 720 E 728 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA EXECUTADA. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE ENTENDEU NECESSÁRIA A MEDIDA E A FIXOU EM 
PERCENTUAL MODERADO, PARA QUE NÃO COMPROMETA O 
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EXERCÍCIO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. REEXAME DE PROVA. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.391.479/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 4.12.2013)

No mais, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ pacificou-se no 

sentido de que "a figura do administrador da penhora sobre o faturamento da empresa 

pode ser feita por depositário - por força do art. 655-A, § 3º, do Código de Processo Civil 

-, que assumirá a função de responsável pela operacionalização da constrição, com a 

prestação de contas mensal e segregação das quantias constritas, sendo dispensável, 

prima facie, a figura do administrador judicial para gerenciar a intervenção na empresa 

prevista" (AgRg no AREsp 302.529/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

28.6.2013).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO 
DA EMPRESA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.
1. A penhora sobre o faturamento da empresa não é sinônimo de penhora sobre 
dinheiro, razão porque esta Corte tem entendido que a constrição sobre o 
faturamento exige sejam tomadas cautelas específicas discriminadas em lei. Isto 
porque o art. 620 do CPC consagra favor debitoris e tem aplicação quando, 
dentre dois ou mais atos executivos a serem praticados em desfavor do 
executado, o juiz deve sempre optar pelo ato menos gravoso ao devedor.
2. A Lei 11.382/2006, que alterou o CPC, acrescentou novo inciso VII ao art. 
655, permitindo que a penhora recaia sobre percentual do faturamento da 
executada, verbis: 'Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte 
ordem: VII - percentual do faturamento de empresa devedora;' 
3. O ato processual regula-se pela máxima tempus regit actum, segundo o que, à 
luz do direito intertemporal, implica a aplicação da lei nova imediatamente, 
inclusive aos processos em curso.
4. A penhora sobre faturamento da empresa é admissível, desde que: a) 
comprovada a inexistência de outros bens passíveis de garantir a execução, ou, 

sejam os indicados de difícil alienação; b) nomeado o depositário (art. 655-A, § 

3º, do CPC), o qual deverá prestar contas, entregando  ao exequente as 

quantias recebidas à título de pagamento; c) fixada em percentual que não 
inviabilize a atividade econômica da empresa. (...)
7.  Recurso especial desprovido.
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(REsp 1.135.715/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.2.2010)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0042780-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 480.752 / SP

Números Origem:  00071672520108260000  113504  11352004  201400427804  2909078  3129530  
50120070033616  71672520108260000  81446057  990100071670  99010007167050000

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DR TOZZI COSMÉTICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ROGÉRIO MAURO D'AVOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DR TOZZI COSMÉTICOS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : ROGÉRIO MAURO D'AVOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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